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SÚMULA: Estima a RECEITA e fixa a DESPESA do 
município de Santo Antonio do Paraíso, Estado do Paraná, para o 
exercício de 2013. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO 
PARAISO, APROVOU E EU, DEVANIR MARTINELLI, 
PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO PARAISO 
NOS USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

 
Art. 1º - O orçamento geral do município de Santo Antonio do Paraíso, Estado do Paraná, para o 
exercício financeiro de 2013, estima a RECEITA e fixa a DESPESA em R$ 10.827.871,00 (Dez 
Milhões, Oitocentos e vinte e sete mil, oitocentos e setenta e um Reais) discriminados pelos 
anexos integrantes desta Lei. 
 
Art. 2º - A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, serviços, rendas e outras 
Receitas Correntes e de Capital, na forma da legislação vigente e, de acordo com o seguinte 
desdobramento: 
 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA ........................................................ R$ 10.429.000,00 
RECEITAS CORRENTES ............................................................. R$ 11.687.000,00 
Receita Tributária ............................................................................... R$ 355.000,00 
Receita de Contribuições .................................................................... R$ 3.000,00 
Receita Patrimonial ............................................................................ R$ 96.000,00 
Receita de Serviços ............................................................................ R$ 190.000,00 
Transferências Correntes .................................................................... R$ 10.996.000,00 
Outras Receitas Correntes .................................................................. R$ 47.000,00 
Deduções das Receitas Correntes (FUNDEB) ................................ R$ 1.848.000,00 
RECEITA DE CAPITAL ................................................................ R$ 590.000,00 
Alienação de Bens .............................................................................. R$ 40.000,00 
Operação de Crédito ........................................................................... R$ 550.000,00 
 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA (SAMAE) ............................. R$ 398.871,00 
RECEITAS CORRENTES ........................................................ R$ 398.871,00 
 
TOTAL GERAL DA RECEITA ................................................ R$ 10.827.871,00 
 
Art. 3º - A despesa será realizada segundo a discriminação constante dos quadros que integram 

esta Lei e terá o seguinte desdobramento: 



 

 

 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA ................................................... R$ 10.429.000,00 
Legislativo Municipal .................................................................. R$ 637.890,00 
Câmara Municipal ......................................................................... R$ 637.890,00 
Executivo Municipal ................................................................... R$ 2.310.082,00 
Gabinete do Prefeito ...................................................................... R$ 304.000,00 
Assessoria Jurídica ........................................................................ R$ 118.000,00 
Administração Geral...................................................................... R$ 1.888.082,00 
Departamento de Recursos Humanos ....................................... R$ 83.000,00 
Divisão de Recursos Humanos ...................................................... R$ 83.000,00 
Departamento de finanças .......................................................... R$ 360.000,00 
Divisão de Contabilidade .............................................................. R$ 190.000,00 
Divisão de Cadastro, Tributação e Fiscal ...................................... R$ 77.000,00 
Divisão de Tesouraria .................................................................... R$ 93.000,00 
Departamento de Viação Obras e Serviços Municipais ........... R$ 2.283.000,00 
Divisão de Viação, Obras e Serviços ............................................ R$ 1.533.000,00 
Divisão de Serviços Urbanos ........................................................ R$ 690.000,00 
Divisão de Extensão Rural ............................................................ R$ 60.000,00 
Departamento de Saúde e Serviço Social .................................. R$ 2.675.000,00 
Divisão de Saneamento ................................................................. R$ 22.000,00 
Fundo Municipal de Saúde ............................................................ R$ 2.023.000,00 
Divisão de Assistência Social Geral .............................................. R$ 367.000,00 
Fundo Municipal de Assistência Social ........................................ R$ 259.000,00 
Fundo Municipal do Direito da Criança e Adolescente ................ R$ 4.000,00 
Departamento de Educação e Cultura ...................................... R$ 1.980.028,00 
Divisão de Ensino .......................................................................... R$ 644.028,00 
Divisão de Ensino – FUNDEB ...................................................... R$ 715.000,00 
Creches Municipais ....................................................................... R$ 329.000,00 
Divisão de Esportes e Turismo ...................................................... R$ 115.000,00 
Atividades Culturais ...................................................................... R$ 177.000,00 
Reserva de Contingência ............................................................ R$ 100.000,00 
Reserva de Contingência ............................................................... R$ 100.000,00 
 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA – SAMAE ............................ R$ 398.871,00 
 
TOTAL GERAL DA DESPESA ................................................ R$ 10.827.871,00 
 
Art. 4º - O poder executivo está autorizado a: 

a) abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 50% (cinquenta por cento) do 
orçamento da despesa, nos termos do artigo 7º da Lei 4.320/64; 
b) Abrir créditos suplementares à conta de recursos proveniente de superávit financeiro 
apurado até o final do exercício corrente ao de aprovação desta Lei. 



 

 

 
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor em primeiro de janeiro de 2013, revogadas as disposições em 

contrário. 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Paraíso, em 24 de outubro de 2012. 
 
 
 
 

DEVANIR MARTINELLI 
PREFEITO MUNICIPAL 








































































































































































